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I. A INICIATIVA 

 

A proponente começa por fazer referência a Portugal enquanto destino turístico cada 

vez mais procurando, mencionando as potenciais consequências deste tipo de 

fenómeno para as cidades e seus residentes. Neste sentido, defende que a 

desregulação do mercado da habitação, a criação dos vistos gold e a publicitação de 

Lisboa e Porto como cidades de elevada atratividade se tem traduzido no incentivo à 

aplicação de capital estrangeiro, alterando a orgânica dos centros urbanos e elevando 

os preços da habitação. 

Afirma ainda que a construção de grandes hotéis em zonas tradicionais de habitação e 

o aumento do preço das rendas tem levado ao êxodo da população local e à 

suburbanização das cidades, levando a transformações sociológicas profundas nestas 

áreas. 

Neste contexto, a proponente considera ser urgente a promoção de uma política de 

habitação que permita o «equilíbrio saudável entre a oferta turística e a procura de 

habitação pelas pessoas residentes», defendendo a criação de uma contribuição 

extraordinária sobre os estabelecimentos hoteleiros, com uma taxa de 20% sobre a sua 

base tributável, determinada nos termos do artigo 4.º e seguintes da iniciativa. 

Adicionalmente, são excluídos da incidência objetiva desta contribuição os 

estabelecimentos hoteleiros localizados nos territórios do interior ou freguesias que 

evidenciem o adequado equilíbrio de oferta de habitações e alojamento estudantil, 

integrem municípios sem carência habitacional e não tenham qualquer parte do seu 

território como zona de pressão urbanística (artigo 3.º). 

Finalmente, é estabelecida a consignação da receita obtida com esta contribuição ao 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (artigo 11.º). 

.  

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 
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A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada única representante do 

Pessoas Animais Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e 

do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa1 (Constituição), bem como da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República2 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do 

Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma breve 

exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto 

principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 14 de junho de 2024, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 18 de junho foi admitido e baixou 

na generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na reunião 

plenária do dia 19 do mesmo mês.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Cria uma contribuição extraordinária sobre 

os estabelecimentos hoteleiros» - traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a6730597a5a6c4d5451744d445a6a4d6930305a4745314c546c6b5a4463744d5455775a6d55324e7a4d784f4467344c6e426b5a673d3d&fich=684c6e14-06c2-4da5-9dd7-150fe6731888.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá 

ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em 

redação final. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 15.º da iniciativa prevê que «a presente 

lei entra em vigor na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado subsequente à 

sua publicação», mostrando-se em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º 

da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles 

fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição 4 , enquanto parâmetro orientador de todos os domínios jurídicos 

infraconstitucionais presentes no direito nacional, apresenta, em vários preceitos, as 

diferentes tarefas fundamentais acometidas ao Estado por forma a garantir os direitos, 

liberdades e garantias fundamentais que assistem a cada cidadão, entre outros: 

A alínea d) do artigo 9.º alude à promoção do bem-estar e à qualidade de vida do povo 

e à igualdade real entre os portugueses, bem como à efetivação dos direitos 

económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e modernização 

das estruturas económicas e sociais. 

O artigo 62.º da Constituição regula o direito de propriedade privada nos seguintes 

termos: «A todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em 

 
4 Todas as referências legislativas à Constituição da República Portuguesa nesta parte da nota 
técnica são feitas para o portal oficial da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas em 01/07//2024. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art9
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art62
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vida ou por morte, nos termos da Constituição.» E «A requisição e a expropriação por 

utilidade pública só podem ser efetuadas com base na lei e mediante o pagamento de 

justa indemnização.» 

A Constituição determina, no seu artigo 65.º, que «Todos têm direito, para si e para a 

sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e 

conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.» Nos termos do 

n.º 2 da norma, de forma a garantir o direito à habitação, cabe ao Estado, entre outros, 

«promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a 

construção de habitações económicas e sociais» [alínea b)]. Dispõe, ainda, o n.º 3 da 

norma que «o Estado adotará uma política tendente a estabelecer um sistema de renda 

compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria». 

De acordo com Gomes Canotilho e Vital Moreira, «o direito à habitação não terá um 

mínimo de garantia se as pessoas não tiverem possibilidade de conseguir habitação 

própria ou de obter uma por arrendamento em condições compatíveis com os 

rendimentos das famílias (n.º 3). Na verdade, o direito à habitação não se reduz ao 

direito a habitação própria (o que o transformaria num caso de direito à propriedade), 

podendo ser realizado também por via do direito de arrendamento. Cumpre ao Estado 

garantir os meios que facilitem o acesso à habitação própria (fornecimento de terrenos 

urbanizados, crédito acessível à generalidade das pessoas, direito de preferência na 

aquisição da casa arrendada, etc.) e de que fomentem a oferta de casas para arrendar, 

acompanhada de meios de controlo e limitação das rendas (subsídios públicos às 

famílias mais carenciadas, criação de um parque imobiliário público com rendas 

limitadas, etc.).5»  

Contudo, a efetividade do direito à habitação constitucionalmente consagrado depende 

da sua concretização na legislação ordinária. 

O artigo 81.º, alínea b) da Constituição prevê como uma das incumbências prioritárias 

do Estado «Promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar 

as necessárias correções das desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, 

nomeadamente através da política fiscal».  

 
5  CANOTILHO, J.J. Gomes ; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Volume I. Coimbra : Coimbra Editora, 2007. P. 836. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art65
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art81


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 182/XVI/1.ª (PAN)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

6 

Esta norma deve ser conjugada com os artigos 103.º e 165.º da Constituição. «O 

sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras 

entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza». (artigo 103.º) 

Sendo que é da exclusiva competência da Assembleia da República legislar, salvo 

autorização ao Governo, sobre a «Criação de impostos e sistema fiscal e regime geral 

das taxas e demais contribuições financeiras a favor das entidades públicas» [artigo 

165.º, n.º 1, alínea i) ]A Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro6, estabelece as bases do 

direito à habitação e as incumbências e tarefas fundamentais do Estado na efetiva 

garantia desse direito a todos os cidadãos, nos termos da Constituição (artigo 1.º).  

De acordo com o n.º 1 do artigo 3.º desta lei, «o Estado é o garante do direito à 

habitação», acrescentando-se no n.º 4 que «a promoção e defesa da habitação são 

prosseguidas através de políticas públicas, bem como de iniciativas privada, cooperativa 

e social, subordinadas ao interesse geral». Ainda, no n.º 6 da norma, estabelece-se que 

«o Estado promove o uso efetivo de habitações devolutas de propriedade pública e 

incentiva o uso efetivo de habitações devolutas de propriedade privada». 

O Decreto-Lei n.º 89/2021, de 3 de novembro, veio regulamentar normas da Lei de 

Bases da Habitação relativas à garantia de alternativa habitacional, ao direito legal de 

preferência e à fiscalização de condições de habitabilidade. 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 50-A/2018, de 2 de maio, aprovou o sentido 

estratégico, objetivos e instrumentos de atuação para uma Nova Geração de Políticas 

de Habitação. 

O Programa Nacional de Habitação7 (PNH), previsto no artigo 17.º da Lei de Bases da 

Habitação (LBH), é o instrumento programático da política nacional de habitação que 

estabelece, numa perspetiva plurianual, os seus objetivos, prioridades, programas e 

medidas, substituindo, nestes termos, a Estratégia Nacional para a Habitação (ENH), 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2015, de 15 de julho, 

 
6 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 01/07//2024. 
7  Informação disponível no portal do Governo em https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDY2MgUA%2f%2foTJQU
AAAA%3d Consultas efetuadas a 01/07//2024. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art103
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art165
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art165
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/89-2021-173732851
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/50-a-2018-115211109
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDY2MgUA%2f%2foTJQUAAAA%3d
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/48-2015-69812100
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDY2MgUA%2f%2foTJQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDY2MgUA%2f%2foTJQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDY2MgUA%2f%2foTJQUAAAA%3d
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entretanto revogada pela Lei n.º 2/2024, de 5 de janeiro, que aprova o Programa 

Nacional de Habitação 2022-2026. 

A expressão «Visto Gold», em Portugal, refere-se às Autorizações de Residência para 

atividades de Investimento (ARI). Criadas em 2012, por intermédio da Lei n.º 29/2012, 

de 9 de agosto8, as ARI ofereciam a possibilidade, a cidadãos de países fora da União 

Europeia, de obterem um visto de temporário de residência pela realização de vários 

tipos de investimentos em Portugal que implicassem a transferência de capitais, 

investimento em bens imóveis ou no setor cultural, ou a criação direta de postos de 

trabalho. Previa a referida lei que a redação da alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 

23/2007 passasse a ter a seguinte redação: «d) “Atividade de investimento” qualquer 

atividade exercida pessoalmente ou através de uma sociedade que conduza, em regra, 

à concretização de, pelo menos, uma das seguintes situações em território nacional e 

por um período mínimo de cinco anos: i) Transferência de capitais no montante igual ou 

superior a 1 milhão de euros; ii) Criação de, pelo menos, 30 postos de trabalho; iii) 

Aquisição de bens imóveis de valor igual ou superior a 500 mil euros.» 

O artigo 42.º da Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, veio suspender a emissão destes 

vistos: «Não são admitidos novos pedidos de autorização de residência para atividade 

de investimento, concedidos ao abrigo do disposto nas subalíneas i), iii) e iv) da alínea 

d) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na redação anterior à entrada 

em vigor da presente lei, nos termos previstos no seu artigo 90.º-A, a partir da data da 

entrada em vigor da presente lei.» 

A Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, que aprovou medidas no âmbito da habitação, 

procedendo a diversas alterações legislativas, veio modificar o regime do alojamento 

local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto. Por intermédio do seu 

artigo 22.º foi criada a «Contribuição extraordinária sobre os apartamentos em 

alojamento local» (CEAL), cujo regime foi aprovado no anexo à referida lei. Eram 

«sujeitos passivos da CEAL os titulares da exploração dos estabelecimentos de 

alojamento local, na aceção do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto.» 

A base tributável da CEAL era constituída pela aplicação do coeficiente económico do 

alojamento local e do coeficiente de pressão urbanística à área bruta privativa dos 

 
8 «Primeira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprovou o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional». 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2024-836117862
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/29-2012-175291
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/29-2012-175291
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-222471959-222515925
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-222471959-222515925
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-222587914
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-200304180
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-222471959-222515899
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-56917875-116146060
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imóveis habitacionais, sobre os quais incidia a CEAL. A taxa aplicável à base tributável 

era de 15 %. A receita obtida com a CEAL devia ser consignada ao Instituto da 

Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., tendo em vista os programas definidos pelo 

Governo para as áreas da habitação, do arrendamento habitacional e da reabilitação 

urbana, em articulação com as políticas regionais e locais de habitação. E a receita 

obtida com a CEAL cobrada nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores devia 

ser consignada, respetivamente, à IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira, 

EPERAM, e à Direção Regional da Habitação dos Açores. 

O Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, aprova o regime jurídico da instalação, 

exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos. Refere-se no preâmbulo 

do diploma que «Através da presente iniciativa legislativa, que vem dar cumprimento a 

uma das medidas do Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa - SIMPLEX 

2007 com maior impacto na relação entre a Administração Pública e as empresas, e em 

estreita articulação com o regime jurídico da urbanização e edificação (RJUE), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, recentemente alterado pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro, dá-se cumprimento às orientações fixadas no Programa do 

Governo no sentido de ser reapreciado o actual quadro legislativo da atividade turística 

e agilizado o procedimento de licenciamento dos empreendimentos turísticos. Esta 

agilização do licenciamento traduz uma simplificação dos procedimentos, acompanhada 

de uma maior responsabilização dos promotores e de uma melhor fiscalização por parte 

das entidades públicas.» E que «Opta-se ainda por um sistema de classificação mais 

flexível que impõe um conjunto de requisitos mínimos para cada categoria e que 

enumera um conjunto de requisitos opcionais, cujo somatório permite alcançar a 

pontuação necessária para a obtenção de determinada categoria. Simultaneamente, e 

tendo em vista a manutenção dos níveis de qualidade da oferta turística, introduz-se a 

obrigatoriedade de revisão periódica da classificação atribuída, prevendo-se que este 

controlo de qualidade possa ser realizado não só pelos serviços e organismos do 

turismo como por entidades acreditadas para o efeito.» 

De acordo com o diploma supracitado, a noção de estabelecimento hoteleiro é a 

seguinte: «São estabelecimentos hoteleiros os empreendimentos turísticos destinados 

a proporcionar alojamento temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, com ou 

sem fornecimento de refeições, e vocacionados a uma locação diária. Os 

estabelecimentos hoteleiros podem ser classificados nos seguintes grupos: a) Hotéis; 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454775
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b) Hotéis-apartamentos (aparthotéis), quando a maioria das unidades de alojamento é 

constituída por apartamentos e/ou moradias; c) Pousadas, quando explorados 

diretamente pela ENATUR - Empresa Nacional de Turismo, S. A., ou por terceiros 

mediante celebração de contratos de franquia ou de cessão de exploração, e instalados 

em imóveis classificados como de interesse nacional, de interesse público ou de 

interesse municipal ou em edifícios que, pela sua antiguidade, valor arquitetónico e 

histórico, sejam representativos de uma determinada época.» (artigo 11.º) 

O Decreto-Lei n.º 191/2009, de 17 de agosto, estabelece as bases das políticas públicas 

de turismo e define os instrumentos para a respectiva execução. O seu artigo 25.º é 

relativo à política fiscal: «No âmbito da política nacional de turismo, pode ser promovida 

a adopção de medidas de política fiscal que contribuam para o maior desenvolvimento 

das actividades económicas que integram o sector do turismo, estimulem o consumo 

turístico interno e a deslocação turística dos portugueses em território nacional, 

promovam a competitividade internacional das empresas, ou que incentivem a adopção 

de práticas que contribuam para o desenvolvimento sustentável do turismo.» 

A presente iniciativa, para além de se reportar ao regime jurídico da instalação, 

exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos, faz referência a outros 

diplomas, desde logo à Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro, que estabelece as bases do 

direito à habitação e as incumbências e tarefas fundamentais do Estado na efetiva 

garantia desse direito a todos os cidadãos, nos termos da Constituição. Nomeadamente, 

é citada a «Carta Municipal de Habitação» (CMH), prevista no artigo 22.º. Esta é o 

instrumento municipal de planeamento e ordenamento territorial em matéria de 

habitação, a articular, no quadro do Plano Diretor Municipal (PDM), com os restantes 

instrumentos de gestão do território e demais estratégias aprovadas ou previstas para 

o território municipal. A CMH é aprovada pela assembleia municipal, sob proposta da 

câmara municipal, auscultados os órgãos das freguesias e após consulta pública nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo. E no âmbito da elaboração da CMH, 

a assembleia municipal pode aprovar, sob proposta da câmara municipal, uma 

declaração fundamentada de carência habitacional, nos termos da presente lei. 

Quanto à incidência objetiva da contribuição extraordinária sobre os estabelecimentos 

hoteleiros, a ser criada de acordo com a presente iniciativa legislativa, é ainda feita 

referência ao Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, que aprova a definição do 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454775-107614814
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/191-2009-493688
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-122349239
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conceito fiscal de prédio devoluto. O prédio urbano ou a fração autónoma que durante 

um ano se encontre desocupado é classificado como devoluto, nos termos previstos no 

decreto-lei. 

Este diploma contém ainda a definição de «zona de pressão urbanística» como aquela 

em que se verifique dificuldade significativa de acesso à habitação, por haver escassez 

ou desadequação da oferta habitacional face às necessidades existentes ou por essa 

oferta ser a valores superiores aos suportáveis pela generalidade dos agregados 

familiares sem que estes entrem em sobrecarga de gastos habitacionais face aos seus 

rendimentos. 

O coeficiente económico do estabelecimento hoteleiro deve ser calculado através do 

quociente entre o rendimento médio anual por quarto disponível apurado pelo Instituto 

Nacional de Estatística, I. P., relativamente ao ano anterior ao facto tributário; e a área 

bruta mínima de um fogo habitacional de tipologia T1, nos termos previstos no artigo 

67.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

38.382/1951, de 7 de agosto, na sua redação atual. 

Para efeitos do «coeficiente de pressão urbanística», a iniciativa releva como «zona: a 

freguesia de localização do imóvel, desde que entre os anos de referência tenham sido 

comunicados através da declaração do modelo 2 do Imposto do Selo previsto no Código 

do Imposto de Selo, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, na sua 

redação atual, pelo menos, 50 contratos de arrendamento habitacional permanente 

naquela freguesia.» 

Em termos da taxa a aplicar, no âmbito da sua liquidação e pagamento, a iniciativa faz 

referência ao Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, que aprova a lei geral tributária 

e que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito fiscal português e os 

poderes da administração tributária e garantias dos contribuintes; e ao Decreto-Lei n.º 

433/99, de 26 de outubro, que aprova o Código de Procedimento e de Processo 

Tributário. 

Por fim, é citada a Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, que reforça as garantias do contribuinte 

e a simplificação processual, reformula a organização judiciária tributária e estabelece 

um novo regime geral para as infrações tributárias. 

 

https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=620044975&att_display=n&att_download=y
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=594353005&DESTAQUEStema=55581&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=594353005&DESTAQUEStema=55581&DESTAQUESmodo=2
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1951-120610500-201155054
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1951-120610500-201155054
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1951-120610500
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1951-120610500
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34540175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34438775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34474475
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e 

França. 

ESPANHA 

De acordo com o disposto na Constiticuión Española 9 , no seu artículo 148, as 

Comunidades Autónomas podem assumir competências num vasto conjunto de 

matérias, relevando para a presente análise a promoção e ordenamento do turismo à 

escala territorial (18.ª). Estas competências das Comunidades Autónomas encontram-

se, assim, previstas nos respetivos estatutos autonómicos.  

Tendo como exemplo a Comunidad Autónoma de Cataluña, os estatutos de autonomia 

constantes da Ley Orgánica 6/2006, de 19 de julio, de reforma del Estatuto de 

Autonomía de Cataluña, definem as competências regionais e locais nos termos do seu 

artículo 84 [alínea i) do n.º 2] e do artículo 171. 

É no quadro das competências supracitadas que se define a aplicação do denominado 

Impuesto sobre las estancias en establecimientos turísticos (IEET), tributo criado 

através da Ley 5/2017, de 28 de marzo10. Pese embora o objeto do presente tributo, 

definido nos termos do artículo 23, diferir do conceito de tributo previsto na presente 

iniciativa legislativa, cumpre mencionar a sua incidência, promovida através da estadia 

de sujeitos passivos em estabelecimentos turísticos no território da Catalunha. Por via 

da presente metodologia, a criação deste imposto visa a internalização das 

externalidades negativas decorrentes da pressão do turismo em zonas de elevada 

concentração turística.  

 
9 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
10 Ley 5/2017, de 28 de marzo, de medidas fiscales, administrativas, financieras y del sector 
público y de creación y regulación de los impuestos sobre grandes establecimientos comerciales, 
sobre estancias en establecimientos turísticos, sobre elementos radiotóxicos, sobre bebidas 
azucaradas envasadas y sobre emisiones de dióxido de carbono. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a148
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=17&modo=2&nota=0&tab=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087&p=20221228&tn=1#a84
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-13087&p=20221228&tn=1#a171
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-7353&p=20240314&tn=1#top
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-7353&p=20240314&tn=1#a2-5
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Em função do disposto, cumpre relevar os seguintes princípios por detrás deste tributo: 

• A sua metodologia de apuramento, definida nos termos do artículo 33; 

• A oneração11 com base no fator de localização, nos termos do artículo 34 (sendo 

que o Ayuntamiento de Barcelona poderá ainda aprovar, através de ordenanza 

municipal, um acréscimo do valor imputável); e 

• O regime sancionatório, estabelecido no artículo 44. 

Conforme consta do Decreto-ley 12/2021, de 18 de mayo, em face da situação 

pandémica, a aplicação do IEET foi temporariamente prorrogada até 1 de outubro de 

2021, encontrando-se atualmente em vigor nos moldes legalmente previstos12. 

 

FRANÇA 

Em França, verificam-se duas tipologias de contribuição fiscal diretamente incidentes 

sobre o turismo, a saber: 

• A Taxe de séjour (au réel), cobrada por dormida e por hóspede; ou 

• A Taxe de séjour sur les hébergements touristiques (au forfait), cobrada por 

alojamento turístico. 

A Taxe de Séjour13 (taxa turística) e a Taxe de séjour sur les hébergements touristiques14 

(taxa turística sobre o alojamento turístico) são tributos criados com a finalidade de 

afetação de verbas à promoção do desenvolvimento do turismo, nos termos do Code 

général des collectivités territoriales15. Para efeitos da iniciativa legislativa em apreço, 

importa relevar as seguintes disposições: 

• Os articles L2333-26 a L2333-47; 

 
11 Retirado do portal oficial atc.gencat.cat. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
12 Retirado do portal oficial atc.gencat.cat. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
13 Retirado do portal collectivites-locales.gouv.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
14 Retirado do portal entreprendre.service-public.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
15  Texto consolidado retirado do sítio da Internet do legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-7353&p=20240314&tn=1#a3-5
https://atc.gencat.cat/es/tributs/ieet/quota-tributaria/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-7353&p=20240314&tn=1#a3-6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-7353&p=20240314&tn=1#a4-6
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2021-10261
https://atc.gencat.cat/es/tributs/ieet/
https://www.collectivites-locales.gouv.fr/finances-locales/taxe-de-sejour
https://entreprendre.service-public.fr/vosdroits/F743
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070633/2024-06-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070633/2024-06-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070633/LEGISCTA000006192283/#LEGISCTA000006192283
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o Relativamente aos sujeitos passivos de tributação, à competência de 

deliberação por parte da autarquia local (escala municipal16) e à tipologia da taxa 

[taxa fixa (L2333-41) ou taxa variável (L2333-30)];  

o Relativamente aos procedimentos contraordenacionais, definidos nos articles 

L2333-33 e ss e L2333-43 e ss;  

o Relativamente à definição da base de incidência do imposto (article L2333-40). 

• O article L3333-1, onde se estabelece a possibilidade de introdução de uma taxa 

adicional de 10%, incidente sobre as taxas turísticas previamente citadas. A 

aplicação desta contribuição extraordinária encontra-se delimitada nos territórios 

mencionados nos artices L2333-26, L5211-11 e L3611-1; 

• O caso específico da Île-de-France, onde se verifica a aplicação de uma taxa 

extraordinária superior a 200% em 202417 (Nouvelle taxe additionnelle à la taxe de 

séjour en Île-de-France), tributo criado em sede de Orçamento do Estado para 

202418  (article 140), instrumento detalhado no portal19 do Service Public; e 

• A regulamentação do imposto, definida nos termos dos article R2333-43 a D2333-

82-6. 

A aplicação destas diferentes lógicas de tributação da atividade turística foi 

recentemente alvo de análise por parte do Conseil Constitutionnel20, através da Décision 

n° 2023-1078 QPC du 8 février 202421. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 
16 Retirado do portal entreprendre.service-public.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
17 Retirado do portal taxedesejour.paris.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
18 Loi n° 2023-1322 du 29 décembre 2023 de finances pour 2024 (1). 
19 Retirado do portal service-public.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
20 Retirado do portal conseil-constitutionnel.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 
21 Retirado do portal conseil-constitutionnel.fr. Consultas efetuadas a 27.06.2024. 

https://entreprendre.service-public.fr/vosdroits/R46583
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042913393
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042913417
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000036364942
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000036364942
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000037992705
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000030023723
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033816920
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070633&idArticle=LEGIARTI000033816957&dateTexte=&categorieLien=id
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070633&idArticle=LEGIARTI000006392852&dateTexte=&categorieLien=cid
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070633&idArticle=LEGIARTI000028528966&dateTexte=&categorieLien=cid
https://taxedesejour.paris.fr/demo.php
https://taxedesejour.paris.fr/demo.php
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000048727345
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000048727345
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/article_jo/JORFARTI000048727494
https://www.service-public.fr/particuliers/actualites/A17102
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070633/LEGISCTA000006192688/#LEGISCTA000030976045
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070633/LEGISCTA000006192688/#LEGISCTA000030976045
https://www.conseil-constitutionnel.fr/
https://www.conseil-constitutionnel.fr/decision/2024/20231078QPC.htm
https://www.conseil-constitutionnel.fr/decision/2024/20231078QPC.htm
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Consultada a base de dados da atividade parlamentar (AP), foram identificadas as 

seguintes iniciativas pendentes sobre matéria indiretamente conexa com o objeto da 

presente: 

⎯ Projeto de Lei n.º 114/XVI/1.ª (BE) – Alteração da taxa do IVA dos alojamentos 

hoteleiros, que baixou, na generalidade, à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública em 09/05/2024; 

⎯ Proposta de Lei n.º 4/XVI/1.ª (GOV) – Autoriza o Governo a revogar a 

contribuição extraordinária sobre os imóveis em alojamento local, bem como a 

fixação do coeficiente de vetustez aplicável aos estabelecimentos de alojamento 

local para efeitos da liquidação do imposto municipal sobre imóveis e a eliminar 

obstáculos fiscais à mobilidade geográfica por motivos laborais, cuja redação 

final se encontra agendada para 03/07/2024. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, apenas foi identificado o Projeto de 

Lei n.º 961/XV/1.ª (L): Institui o Fundo de Emergência para a Habitação e determina a 

proveniência da sua receita através da criação de uma contribuição extraordinária sobre 

a transmissão onerosa de imóveis de valor igual ou superior a 500 000 ou a 1 000 000 

euros, a não contribuintes e não residentes, com exceção de emigrantes portugueses, 

indiretamente conexo com a matéria objeto da iniciativa em análise, rejeitado em 

Plenário no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do GP PS, GP 

PSD, GP CH e GP IL, a abstenção do GP PCP e os votos a favor do GP BE, DURP 

PAN e DURP L 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Atenta a matéria objeto da iniciativa, nos termos do artigo 133.º do Regimento da 

Assembleia da República, será pertinente consultar a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias. 

Adicionalmente, poderá ser tomada em consideração a consulta das seguintes 

entidades: 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263691
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263398
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263398
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⎯ Secretária de Estado da Habitação; 

⎯ Instituto do Turismo de Portugal, I.P.; 

⎯ Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P.; 

⎯ Associação da Hotelaria de Portugal. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

GABOR, Daniela ; KOHL, Sebastian – “My home is an asset class” [Em linha] : the 

financialization of housing in Europe. Brussels : The Greens/EFA, 2022. [Consult. 25 

jun. 2024]. Disponível em WWW: <URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142369&img=

30389&save=true>. 

Resumo: A monografia indicada versa sobre a financeirização da habitação e o facto 

de, nas últimas décadas, proprietários institucionais e empresas imobiliárias - como a 

gigante alemã Vonovia, a empresa de private equity Blackstone, fundos de pensões 

como a ABP, e o fundo de pensão holandês para funcionários do governo e da educação 

-  terem classificado 40 biliões de euros de casas em Berlim como ativos que as próprias 

empresas arrendam. Os imóveis residenciais na Europa têm sido convertidos numa 

classe de ativos atraente para investidores de todo o mundo, apoiada por uma série de 

políticas governamentais que visam ostensivamente os proprietários de imóveis: o apoio 

aos mercados imobiliários faz subir os preços das casas e reduz a acessibilidade dos 

cidadãos, ao passo que o apoio ao rendimento das famílias que pagam rendas garante 

retornos estáveis para os investidores. Em resposta, cidadãos em toda a Europa – de 

Berlim a Dublin e Madrid – têm pressionado os governos a agir. De controles de 

arrendamento a melhor regulamentação mais eficaz ou mesmo expropriação de 

proprietários institucionais, a maré política parece estar a enfrentar um fenómeno de 

décadas conhecido como a financeirização da habitação. 

 

LORGA, Miguel ; JANUÁRIO, João Fragoso ; CRUZ, Carlos Oliveira – Housing 

affordability, public policy and economic dynamics : an analysis of the city of Lisbon. 

Journal of risk and financial management [Em linha]. Vol. 15, n.º 560 (2022), p. 1-12. 

[Consult. 25 jun. 2024]. Disponível em WWW: :<URL:  

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142369&img=30389&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142369&img=30389&save=true
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https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142604&img=

30645> 

Resumo: O crescimento da população residente nas cidades associado à commodity do 

investimento imobiliário, tem tido impacto nos preços imobiliários que, por sua vez, criam 

obstáculos nas respostas às necessidades habitacionais das famílias de rendimento 

médio. Este problema tem vindo a ser generalizado praticamente a todas as cidades, 

mas tomou proporções maiores nas cidades onde o turismo, serviços financeiros e 

indústria de alta tecnologia floresceram após a crise financeira. Neste quadro insere-se 

Lisboa onde o crescimento de arrendamentos de curta duração, alojamento local, levou 

a um aumento exponencial dos preços dos imóveis, contrastando com o baixo 

crescimento do rendimento médio dos portugueses, limitando assim a acessibilidade da 

habitação. Este artigo centra-se na análise da acessibilidade e nas suas principais 

causas na cidade de Lisboa. Do estudo efetuado, conclui-se que existe uma grande 

influência de um conjunto de fatores no agravamento da acessibilidade da habitação 

como o turismo, a população estrangeira com estatuto de residente, a propagação do 

arrendamento de curta duração e as políticas públicas. Concluindo, os autores debatem 

o predomínio do tipo de políticas públicas implementadas e a sua relação com os fatores 

mais proeminentes na acessibilidade da habitação. 

 

MENDES, Luís – Nova geração de políticas de habitação em Portugal : contradições 

entre o discurso e as práticas no direito à habitação. Finisterra : Revista portuguesa 

de geografia [Em linha]. Lisboa. Vol. 55, nº 114 (2020), p. 77-104. [Consult. 25 jun. 

2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141248&img=

29492&save=true>. ISSN 0430-5027. 

Resumo: O autor refere, no seu artigo, o lançamento da Nova Geração de Políticas de 

Habitação (NGPH) como uma medida política inovadora na tentativa de resolução dos 

problemas estruturais que se têm colocado face ao direito à habitação em Portugal. No 

entanto, Luís Mendes alerta que se encontram inúmeras contradições na iniciativa 

NGPH. No artigo, destaca-se o capítulo IV onde é referido que a «[…] habitação é um 

bem social fundamental na manutenção da qualidade de vida e do bem estar humanos 

e que, recentemente, se tem tornado num fator de lucro, riqueza e de geração de mais 
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valias considerável, o que esvazia o direito à habitação do seu conteúdo como direito 

humano […]» e que «[…] a função social que a Constituição da República Portuguesa 

lhe incumbe não está a ser cumprida […]». A habitação está a ser transformada num 

produto mercantil e num ativo financeiro e especulativo, marginalizando aqueles que, 

com baixos rendimentos, carecem de habitação. Mendes expõe a gravidade da 

financeirização da habitação ao infiltrar-se nas políticas governativas e na vida social e 

económica. Refere ainda que a «[…] providência de habitação em Portugal sempre 

esteve essencialmente entregue ao mercado e à banca […]» e que tem vindo a afetar 

todos os setores em grande escala. 

No seu discurso, o autor procura desconstruir as contradições existentes na NGPH, 

nomeadamente: «[…] (i) a ofensiva neoliberal escamoteada de descentralização, 

presente na municipalização das políticas de habitação; (ii) as lógicas de financiamento 

dos instrumentos de actuação que promovem múltiplas engenharias acumuladoras de 

financeirização, alimentando o nexo Estado-Finanças-Imobiliário e (iii) o novo papel do 

Estado capitalista neoliberal enquanto promotor, gestor e garantidor de habitação, por 

oposição a um desejável Estado construtor, implementador e executor de habitação e 

de uma consequente política pública neste sector.» 

 

RIBEIRO, Raquel – Uma casa de sonho para viver ou investir? : financeirização da 

habitação em Portugal e desigualdades económicas e territoriais. Cescontexto [Em 

linha]. Nº 29 (jul. 2021), p. 318-333. [Consult. 25 jun. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

<https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141247&img

=29491&save=true>. 

Resumo: Na presente comunicação, Raquel Ribeiro explica que, embora a habitação 

tenha um papel central na vida humana, este bem fundamental tem sido a causa de 

desigualdades económicas, sociais e territoriais. A autora refere que a secundarização 

do papel do Estado na sua provisão e a conversão da «[…] habitação em mercadoria e 

ativo financeiro para investimento no mercado global está a comprometer a habitação 

enquanto direito humano fundamental.» Neste artigo são também analisados os usos 

do edificado habitacional em Lisboa e Porto, nomeadamente para o turismo e 

investimento. A autora discute ainda o «[…] papel da promoção do uso de imóveis 
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habitacionais para investimento na (re)produção de desigualdades socioeconómicas e 

territoriais no acesso à habitação enquanto direito humano fundamental.» 

 

RODRIGUES, Paulo M. M. ; VILARES, Hugo de Almeida – Um diagnóstico do mercado 

da habitação em Portugal. Cadernos de Economia. Lisboa. ISSN 0874-4068. A. 36, nº 

142 (jan./mar. 2023), p. 9-13. Cota: RP-272. 

Resumo: No artigo em análise é feito um diagnóstico do mercado da habitação em 

Portugal que, desde 2017, tem sofrido uma significativa exuberância de preços. Os 

autores apresentam dados estatísticos onde se reflete o crescimento de «[…] 68,8% do 

índice de preços da habitação entre 2015 e 2021, e uma evolução homóloga de 13,5% 

no 3.° trimestre de 2022. Esta significativa dinâmica contrasta de forma clara com 

crescimentos médios anuais de preços de menos de 1% nas duas décadas até 2007 e 

uma redução de 7% entre 2008 e 2015.» Destacam ainda que os níveis de preços 

atingiram valores incomportáveis para grande parte da população residente em 

Portugal, assim como uma acrescida dificuldade no acesso ao arrendamento. 

 

TULUMELLO, Simone – Financeirização da habitação no Sul da Europa [Em linha] : 

análise de políticas e recomendações : relatório final. [S.l.] : [s.n.], 2021. [Consult. 

25 jun. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141246&img=

29490&save=true>. 

Resumo: O presente relatório é o resultado do estudo «Financialization of housing in 

Southern Europe: policy analysis and recommendation», realizado em 2020, e foca-se 

em Portugal, Espanha, Itália e Grécia. Explica que a financeirização da habitação é 

alimentada por duas tendências: «[…] o aumento do uso da habitação e do imobiliário 

como bens no mercado financeiro; e o aumento da presença de atores financeiros nos 

mercados de habitação.» Salienta que o papel do Estado na financeirização tem sido 

feita de diversas formas, mas que no geral tem sido facilitada, promovida e moldada 

pelos governos dos países em foco assim como pelas políticas e regulações europeias. 

Concluindo, apresenta recomendações de políticas a nível nacional e europeu. 
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